Testes Diários Exame Fevereiro 2011
03/01/11
1 - Em Outubro de 2010 um promotor decidiu-se pela criação de uma sociedade por quotas, tendo optado pela constituição da referida empresa com um capital social de 50.000,00€.
a) A referida sociedade nao pode ser constituida, pois ha uma ilegalidade quanto ao numero de promotores.
b) A sociedade referida, nao viola qualquer disposto no normativo que regula as sociedades comerciais (CSC).
c) Há uma violação do disposto no CSC no que respeita ao valor do capital social.
d) As sociedades por quotas não estão abrangidas pelo normativo contabilistico SNC.

2 - A sociedade "contabilistas.net" fez uma aquisição no dia 9 de Dezembro ultimo (2010), de um computador portatil. Esse computador é para uso na referida empresa para prestar os serviços ali desenvolvidos (acessoria) aos seus membros. O referido equipamento custou 1400€ mais o IVA a taxa legal. Sabe-se que entrou em funcionamento no mesmo dia da referida compra. Para efeitos de depreciações fiscais foi adoptado o metodo da linha recta (quotas constantes). 
a) este equipamento deve ser todo amortizado no exercicio de 2010.
b) O equipamento em causa é considerado um AFT, mas se tivesse um programa de facturação tambem este seria considerado como AFT, pois estava em causa era o conjunto.
c) As taxas de depreciação a serem usadas e para efeitos fiscais podem variar entre a minima e a maxima permitidas pelo disposto no DL 25/2009.
d) Todas as respostas anteriores são verdadeiras.

3 - A empresa "contabilistas.net" é uma sociedade unipessoal, que se dedica apenas a prestação de serviços de contabilidade.
a) Para efeitos de angariação de clientela esta empresa pode usar livremente os elementos que bem entender, incluido os baixos preços que pratica como sendo um factor diferenciador da sua concorrencia.
b) Não pode usar para efeitos de angariação de clientela tudo que seja contra o previsto nos estatutos e codigo deontologico dos TOC.
c) Caso viole os estatutos na sequencia da angariação de clientela, pode incorrer numa pena de advertência.
d) Todas as anteriores são falsas.

Aqui vão as respostas certas:

1- b) caso seja uma sociedade por quotas normal a resposta correcta será a a), no entanto, se estivermos perante uma unipessoal por quotas a resposta correcta é a b)
2- c) c) Segundo o art.19 do DL 25/2009 a contrário, este activo fixo tangível não pode ser totalmente amortizado porque ultrapassa o valor máximo que é 1000€, assim sendo deverá ser amortizado com base nas taxas das tabelas anexas ao DL 25/2009.  
3- b) artigo 53º e 66º EOTOC

04/01/11
1 - Uma empresa com sede em Braga, alugou um espaço numa feira em Vigo para ali divulgar os seus produtos.
Em termos de IVA esta operação:
a) Operação realizada em territorio extra-comunitario, logo está sujeita a iva Português.
b) Operação realizada fora do territorio nacional (foi realizada em Espanha) logo sujeita a IVA Espanhol.
c) Operação realizada em território intra-comunitario, logo está isenta de qualquer IVA.
d) Operação realizada em Espanha mas por se tratar de uma empresa Portuguêsa está sujeita a IVA Português.

2 - Um contabilista Brasileiro prestou apoio na negociação da compra de um terreno no Brasil, por parte de uma empresa Portuguesa. Serviço esse totalmente realizado em território Brasileiro.
Em sede de IVA a fatura do referido serviço deve;
a) Tipo de serviço não sujeito a IVA.
b) A operação é localizada para efeitos de IVA em território Nacional (português) logo é aqui tributada.
c) Como é realizada em território Brasileiro, logo é sujeito a IVA Brasileiro.
d) Nenhuma das anteriores é verdadeira.

3 - Na contabilidade Analitica, os gastos com MOD devem incluir;
a) O seguro de acidentes de trabalho e doenças profissionais.
b) Os encargos sociais dos trabalhadores.
c) A retenção na fonte em sede de IRS.
d) Todos os anteriores.

1- b) - art. 6 nº 7  e) CIVA
2- b) - art. 6 nº 6 a) CIVA e indicação no campo 3 e 4 da DP e campo 98
3- d)

05/01/11
1 - Uma sociedade pagou o “direito de ingresso” num centro comercial, direito esse que visa garantir a utilização de um estabelecimento no dito centro comercial durante 6 anos, não sendo em caso algum transferível a terceiros. Findo esse prazo torna-se necessário renegociar a manutenção do estabelecimento. Este dispêndio deve ser reconhecido como :
a)   Goodwill e amortizado durante 6 anos;
b)   Propriedade Industrial e amortizado durante 6 anos;
c)   Diferimentos- gastos a reconhecer a repartir durante os 6 anos;
d)   Nenhuma das anteriores.

2 - A entidade XPTO tem um cliente, a Irmanos, Lda, com uma factura por pagar no valor de 100.000, vencida há noventa dias, em virtude de se encontrar em dificuldades financeiras.
Depois de uma reunião no final de Dezembro de 2009, XPTO acordou em elaborar um plano de pagamento especial para a Irmanos, Lda liquidar a sua dívida, o qual consistiu no pagamento de 2 prestações de 50.000, em Dezembro de 2010 e 2011, plano este que a Irmanos cumpriu criteriosamente.

Qual das seguintes opções traduz a perda por imparidade resultante do novo plano de pagamento, tomado uma taxa efectiva anual de 5% como uma taxa de mercado justa para o risco desta operação:
a)   Perda por imparidade = 50.000 * 0,05 + 50.000 * 0,05 *2 = 7.500
b)   Valor Presente = 50.000 / (1 + 0,05) + 50.000 / (1 + 0,05)2 = 92.971 Perda por imparidade = 100.000 – 92.971 = 7.029
c)   Valor Presente = 50.000 x (1 + 0,05) + 50.000 x (1 + 0,05)2 = 107.625
d)   Valor Presente = 50.000 / (1 + 0,05) + 50.000 / (1 + 0,05*2) = 93.074

3 - Firmino que é TOC desde 2005, e trabalha por conta propria (independente) no seu gabinete de contabilidade onde tambem é mediador de seguros de uma conceituada seguradora. Recentemente um grande cliente seu propos-lhe um prémio monetário caso este conseguisse determinado resultado no final do ano. Firmino está com duvidas respeitante a legalidade deste pagamento por objectivos.
a) Não deve ter qualquer problema em aceitar o premio, pois é contabilista e todos sabem que a vida esta cara.
b) Não deve aceitar esse incentivo (premio), pois vai contra o disposto no codigo deontologico.
c) Deve aceitar sem qualquer duvida, pois não viola qualquer artigo/os do codigo, ou estatutos.
D) Sem duvida que deve aceitar, pois caso nao o faça, outro colega o irá fazer.

Aqui ficam as respostas correctas:

1- C)
2- B) Perda imparidade=QE-QRecp;  QRecup=ValorPresente, De acordo com a NCRF nº27 §23 a entidade deva avaliar a imparidade de todos os activos financeiros que não sejam mensurados ao justo valor, dividas de clientes devem ser mensuradas ao custo ou custo amortizado conforme previsto no §14 a) NCRF27. A perda por imparidade é calculada com base no disposto no § 27 NCRF 27. 
Perda por imparidade = Quantia escriturada – Valor presente (Actual) dos fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juro original efectiva.
PI= 100000 –[ 50000/ (1,05)+ 50000/(1,05)2] = 100000 – 92971 = 7029
3- B) art15 Nº 4 deontologia

06/01/11
1 - A Sociedade XPTO, executa serviços de reparação e colocação de determinados equipamentos de armazenagem, vulgarmente chamados de silos (efectua a instalação eléctrica, construção da base do equipamento, e fornecimento do mesmo).
 a) Neste caso estamos perante um caso de inversão do IVA, pois estamos perante um um serviço de construção civil;
b) Se for um particular terá a Sociedade XPTO terá de liquidar IVA;
c) O IVA liquidado pelo fornecedor quando o deveria ter sido pelo adquirente não é dedutivel em sede do adquirente, ainda que, como imposto liquidado, tenha de ser entregue nos Cofres do Estado;
d) Todas as anteriores são verdadeiras

 
2 - Uma sociedade de Advogados discrimina na sua factura os seguintes itens: Honorários, despesas de fax, fotocópias, Kms, Certidões  e Registos, e em anexo tem as facturas e vendas a dinheiro com o nome do cliente das Certidões, dos Registos e da Papelaria(referente ás fotocópias).
a) Os Honorários, os Kms e despesas de fax deverão ser facturadas com IVA, as outras deverão ser consideradas como isentas, uma vez que os outros itens são despesas pagas por conta e em nome do cliente;
b) Todas deverão ser facturadas com IVA;
c) As despesas pagas por conta e em nome do cliente são consideradas como rendimento do exercicio;
d) Nenhuma das três
 3 - Se for detectado um erro após a transição do POC para o SNC como deve ser corrigido?
a) Regime geral - o erro de ser corrigido de forma retrospectiva em Resultados Transitados (NCRF 4, § 37);
b) Regime geral - os erros não podem ser corrigidos em resultados do período em que o erro é descoberto (NCRF 4, § 41);
c) NCRF-PE – se os erros forem materiais são corrigidos em resultados transitados ( NCRF-PE,§6.9);
d) São todas verdadeiras;

Aqui ficam as resposta correcta do dia 6:
1- d) Estamos perante um serviço de construção civil e, como tal, abrangido pela regra da inversão do sujeito passivo, desde que se verifiquem os pressupostos legais quanto ao adquirente de tais serviços, de referir que a regra da inversão não depende apenas da actividade exercida pelo adquirente das operações qualificaveis como serviços de construção civil, mas tão só da verificação dos pressupostos referidos na alínea j) do nº1 do art. 2º do CIVA.
Quando não existe consenso entre o fornecedor e o adquirente é importante que cada uma das partes conheça os seguintes aspectos:
- A liquidação do IVA pelo adquirente não desobriga o fornecedor de liquidar o imposto devido, caso a operação realizada não esteja abrangida pela regra d inversão;
-O IVA liquidado pelo fornecedor quando o deveria ter sido pelo adquirente não é dedutivel em sede do adquirente, ainda que, como imposto liquidado, tenha de ser entregue nos cofres do EStado;
- Responsabilidade solidária, nos termos do art.  72º do CIVA. 
2- a) Como foram anexadas as facturas em nome do cliente das despesas efectuadas com Certidões, dos Registos e da Papelaria(referente ás fotocópias), e com a excepção destas, que são despesas suportadas em nome e por conta do cliente, todas as despesas debitadas pela sociedade de Advogados têm a natureza de honorários e consequentemente estão sujeitas a IVA á taxa de 23% . 
3- d) - os diplomas legais em que estão previstas já estão referidos nas questões.

07/01/11
1 - Um AFT foi adquirido e entrou em funcionamento em 2 de Janeiro do ano N tendo sido acordado com o fornecedor CONTAS que o pagamento iria ser efectuado mediante a entrega da importância de 100 000€ a efectuar em 2 de Janeiro de cada um dos cinco anos seguintes.
   tx de juro implícita - 6%
   vida útil esperada - 10 anos
   a empresa adopta o método das quotas decrescentes

Os gastos imputáveis ao período de N+1 são:
A - 78 981,82€ a título de depreciação e 20 790,63€ a título de juros
B - 50 000€ a título de depreciação
C - 93 750€ a título de depreciação e 24 000€ a título de juros
D - Nenhuma das anteriores

2 - A sociedade CONTABILISTAS.NET ao aumento do seu capital social, tendo suportado despesas com esse aumento no montante de 2 000€. A conta onde devem ser reconhecidos tais gastos deve ser:

A - FSE
B - Activos Intangíveis
C - Diferimentos-ganhos a reconhecer
D - Nenhuma das anteriores

3 - A sociedade CONTABILISTAS.NET adquiriu um imóvel no âmbito da sua actividade de compra para revenda de propriedades. O TOC reconheceu este imóvel como:

A - AFT - Edifícios e outras construções
B - ANCDV - Edifícios e outras construções
C - PI - Edifícios e outras construções
D – Inventários

1- a)
100.000€ – 25.274,18€ =74.725,82€
2- a)
3- d)
[image: ]

09/01/11
1 - António detém 20% do capital da sociedade AAA, Lda. No final do ano N, o Balanço apresentava RL de 180 000€, RT de (10 000€) e as Reservas constutuídas cumpriam, desde o ano N-1, os mínimos legais requeridos pelo CSC e pelo contrato de sociedade. Em Março de N+1, a Assembleia Geral deliberou a distribuição de mais 20%. A que valor é que António tem direito a título de lucros?
A - 17 000€
B - 21 600€
C - 20 400€
D - Nenhuma das anteriores

2 - A sociedade ABBA, SA concedeu à sua associada BAAB, Lda, em 2 de Janeiro de N-1, suprimentos no valor de 2 000 000€. Os suprimentos não vencem juros e devem são integralmente reembolsáveis no final de 4 anos. A taxa anual de juro de mercado para empréstimos de prazo idêntico é de 4%. A sociedade ABBA, Sa na DR do período N deve apresentar, a título de juros obtidos:
A - 0€
B - 80 000€
C - 71 120€
D - Nenhuma das anteriores

3 - Supondo que a margem bruta da sociedade ABC, Lda foi de 700 000€ no ano N e que o custo dos inventários enviados para o armazém no período foi de 1 780 000€, os inventários iniciais de produtos em curso e de produtos acabados era de 152 000€ e 178 000 respectivamente, e que os inventários finais de produtos em curso eram de 184 000 e de 250 000. Qual o valor das vendas do período?
A - 1 708 000€
B - 2 376 000€
C - 2 408 000€
D - 2 448 000€

4 - A empresa TOC, Lda irá preparar uma DR por funções, segundo o modelo do SNC, relativa ao período N. Irá reconhecer os gastos do contrato de locação financeira de viaturas ligeiras de mercadorias. Na DR por funções de N na TOC, Lda, a despesa relativa ao montante total de cada renda do contrato de locação financeira deve classificar-se como:
A - Gastos de distribuição
B - Gastos de financiamento
C - Gastos de produção
D - Nenhuma das anteriores

1- c) 170.000€ x 20% = 34.000€ x 0,5 = 17.000€
17.000€ x 20% = 3.400€
3.400€+ 17.000€ = 20.400€

2- c) Atenção, foi concedido em N-1, por 4 anos, são pedidos os juros de N

Valor Actual em N = 2.000.000* (1+0.04)^-3
                         = 1.777.992€ (arredondado)

Juros em N = 1.777.992*0.04 
               = 71.119,70 ---- » arredondado para  71.120

3- c)
Pala minha correção:
MB:V.V – CIPV
CIPV=CIPA+EI-EF
CIPA= 1780.000 + 152.000 -184.000 = 1748000
CIPV=178.000+1748000-250.000 = 1676.000
V.V=1676.000 + 700.000 = 2.376.000
Mas a resposta certa é:
CIPV= 1780.000 + 178.000 -250.000 = 1708000
V.V=1708000+700.000= 2408000

4- d)
10/01/11
1º  A Sociedade Portugal Formação Mais e Melhor, SA foi contratada pela Sociedade Quero Saber Mais, Lda (ambas sujeito passivo nacional) para realizar uma formação em Moçambique. A factura emitida, a entidade prestadora de serviços deve mencionar:
a) “IVA.- não sujeição – art.º 6.º, n.º 7, e) do CIVA”.
b) “ IVA á Taxa de 23%”.
c) “IVA devido pelo adquirente - DL 21/2007“
d) Nenhuma das anteriores.
 
 2º Uma determinada empresa industrial tem nas suas instalações uma cantina e um bar, que ela própria explora, para uso exclusivo dos seus funcionários. Assim os serviços de bebidas e alimentação fornecidos pela entidade aos seus colaboradores:
 a)      São isento de IVA ao abrigo do nº 40 do art. 9ª do CIVA;
b)      Pode a entidade optar pela renuncia á isenção nos termos da alínea a) do nº 1 do art 12º do CIVA;
c)       Nenhuma das duas está correcta;
d)      As duas primeiras estão correctas;


O topico foi trancado, as resposta correctas são:

1 - a) Os serviços de formação estão previstos nas alíneas e) dos n.ºs 7 e 8 do artigo 6.º do Código do IVA, como prestações de serviços similares ao ensino, pelo que constituem operações consideradas localizadas no espaço fiscal onde as ações são ministradas, independentemente da sede do prestador ou do adquirente dos serviços.
Assim, no caso exposto, uma vez que a formação vai ser ministrada em Moçambique, não é devido imposto português.
Na fatura emitida, a empresa prestadora do serviço deve mencionar a expressão “IVA .- não sujeição – art.º 6.º, n.º 7, e) do CIVA”.Na declaração periódica do IVA, deve mencionar o respectivo valor no campo 8 do quadro 06.
De referir que é provável que, nos termos da legislação moçambicana, esta operação seja considerada localizada naquele país e aí sujeita a imposto, pelo que a empresa prestadora do serviço deverá obter informação sobre as suas obrigações fiscais naquele país, junto das respetivas autoridades.

2 - d) Os serviços de alimentação e bebidas pelas entidades patronais aos seus empregados quer a titulo oneroso quer a título gratuito, configuram operações isentas de imposto ao abrigo do nº 36º do art. 9º do CIVA, com possibilidade de renúncia á isenção, nos termos da alinea a) do nº 1 do art. 12º do CIVA, com consequente opção pela liquidação de imposto.

Na questão estava nº 40 mas com as alterações intruduzidas pela Declaração de Rectificação n.º 44-A/2008, de 13 de Agosto passou a ser o nº 36, peço desculpa por esta gafe, mas isto anda sempre a mudar.


11/01/11
1º Como devem ser mensurados os activos intangíveis após a data de transição?
 a)    Pelo modelo do custo ou modelo de revalorização (se tiver mercado activo) – regime geral – NCRF 6, §71;
b)    Pelo modelo do custo e não é permitida a adopção do modelo de revalorização para AI – regime PE – NCRF (§8.14,8.15)
c)    Pelo modelo do custo e não é permitida a adopção do modelo de revalorização para AI – regime micro entidades - Lei 35/2010, de 2 de Setembro
d)     São todas verdadeiras
 
 2º Em que consiste o modelo de revalorização no regime geral?
 a)   Mensurar pelo justo valor, menos depreciações acumuladas e perdas por imparidade acumuladas, obrigatoriedade de adoptar a NCEF 25;
b)     Mensurar pelo justo valor , depreciar, reconhecer eventuais perdas por imparidade;
c)   Mensurar pelo justo valor , depreciar, reconhecer eventuais perdas por imparidade, reconhecer variações do justo valor em excedente de ravalorização;
d)     Não se aplica este modelo
 
 3º O  que são propriedades de investimento, no regime geral?
 a)    Propriedade ( terreno ou um edifício, ou parte de um edifício, ou ambos) detida para obter ou para valorização do capital ou ambas as finalidades e não para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços ou para finalidades administrativas ou para venda no decurso normal do negocio;
b)    Propiedade destinada á venda no decurso normal do negocio ou em vias de contrução ou desenvolvimento para tal venda;
c)    Propriedade que esteja a ser construída ou desenvolvida por conta de terceiros ;
d)    Propriedade que esteja a ser construida ou desenvolvida para uso futuro como PI;

1- d)
2- c)  NCRF 7§ 31

3- a)

12/01/11
1)   A Sociedade Alfa, Lda. Na sua posse acções próprias, enquanto estiverem em seu poder a sociedade:
a) Têm todos os direitos suspensos;
b)Têm todos os direitos suspensos, excepto o de receber novas acções no caso de um aumento de capital por incorporação de reservas;
c)Têm todos os direitos suspensos, excepto o de Assembleia geral ordinária;
d)Nenhuma das anteriores


2)  O TOC AMLF, colocou o seguinte post no nosso fórum: “Como devem ser apresentados no balanço os activos que sejam classificados como não correntes detidos para venda”, tenta ajudar o colega:
a)Separadamente nos activos não correntes, na rubrica activos não correntes detidos para venda
b) Separadamente nos activos correntes, na rubrica Activos não correntes detidos para venda.
c)Nos activos correntes, agregados na rubrica activos fixos tangíveis
d)Nos activos não correntes, agregados na rubrica activos fixos tangíveis


3) Na Sociedade Anónima ZXP, S.a. o goodwill incluído na quantia escriturada de um investimento numa associada não é reconhecido separadamente, a totalidade da quantia escriturada do investimento é testada, quanto a imparidade, segundo a NCRF 12 – Imparidade de Activos, comparando:
a)A quantia escriturada do investimento com a sua quantia recuperável, sendo esta o maior valor de entre o valor de uso e o justo valor menos os custos para vender a participação
b)   A quantia escriturada do investimento com a sua quantia recuperável, sendo esta o maior valor de entre o valor de aquisição e o justo valor.
c)A quantia escriturada do investimento com a sua quantia obtida pela aplicação do MEP
d)Nenhuma das anteriores

1- b) art 324 nº1 alinea a) do CSC
2- b) pode verificar-se nas rubricas do balanço NCRF 8 paragrafo 4
3- a) NCRF 12 Imparidade de Activos &1,&9

13/01/11
1. A diferença entre o resultado contabilístico e o resultado fiscal pode advir de:
    a) Diferenças permanentes.
    b) Diferenças tempestivas.
    c) Diferenças temporárias, que podem ser dedudíveis ou tributáveis.
    d) Todas as anteriores.

2. A NCRF 25 refere-se a diferenças temporárias e diferenças permanentes. Quais destas diferenças originam impostos diferidos?
    a) As diferenças permanentes.
    b) As diferenças temporárias.
    c) As diferenças temporárias e as permanentes.
    d) Nenhuma das anteriores.

1 - d) - NCRF 25 § 5 e 6 
2-  b) - NCRF 25 § 5 e 6

14/01/11
1.  A sociedade Alfa adquiriu ou readquiriu os seus próprios instrumentos de capital próprio, estes devem ser reconhecidos:
    a) Pelo justo valor da retribuição paga pelos respectivos instrumentos de capital próprio.
    b) Pelo justo valor da retribuição paga pelos respectivos instrumentos de capital próprio, apenas quando estes instrumentos de capital próprio tiverem cotação num mercado organizado.
    c) Pelo valor da emissão ou cotação.
    d) Nenhuma das anteriores.

2. As prestações suplementares e os suprimentos distinguem-se, essencialmente, quanto a sua natureza patrimonial, ao seu objecto, à sua exigibilidade, à sua remuneração e ao seu reembolso. Assim:
    a) As prestações suplementares e os suprimentos têm sempre dinheiro por objecto.
    b) As prestações suplementares e os suprimentos vencem juros à taxa legal em vigor.
    c) As prestações suplementares só podem ser restituídas aos sócios quando é declarada a falência da sociedade e os suprimentos têm o seu reembolso dependente da integridade do capital social.
    d) As prestações suplementares são registadas na conta 53-Outros instrumentos de capital próprio, têm sempre dinheiro por objecto, não vencem juros e, só excepcionalmente podem ser reembolsadas, estando definidas na lei as condições desse reembolso.

1 - a) - NCRF 27 §9

2 - d) Nota enquadramento SNC conta 53 , art. 210º nº 2 e 5 e art. 213ª CSC




















16/01/11
Em n, a CONTABILISTAS.NET, Lda celebrou com a TOC, Lda um contrato para construção de um empreendimento imobiliário situado no Algarve, por 15 000 milhares de euros. Relativamente aos 2 primeiros anos de execução desse contrato, retiraram-se da contabilidade da CONTABILISTAS.NET, Lda os seguintes elementos:

Ano N:
Facturação emitida TOC, Lda -  4 500 milhares de euros
Cobranças à TOC, Lda - 1 000 milhares de euros
Custos incorridos pela CONTABILISTAS.NET, Lda - 3 920 milhares de euros
Custos estimados pela CONTABILISTAS.NET, Lda até à conclusão da obra - 10 080 milhares de euros

Ano N+1:
Facturação emitida TOC, Lda -  5 000 milhares de euros
Cobranças à TOC, Lda - 4 000 milhares de euros
Custos incorridos pela CONTABILISTAS.NET, Lda - 8 500 milhares de euros
Custos estimados pela CONTABILISTAS.NET, Lda até à conclusão da obra - 5 500 milhares de euros

A facturação emitida em N pela CONTABILISTAS.NET, Lda, relativamente ao empreendimento do Algarve, ascendeu a 4 500 milhares de euros e a TOC, Lda pagou em N+1 4 000 milhares de euros.
De acordo com os dados disponíveis, o valor reconhecido em rendimentos na DR de N da CONTABILISTAS.NET, Lda foi de :
A - 4 200 milhares de euros
B - 4 500 milhares de euros
C - 280 milhares de euros
D - Nenhuma das anteriores

A sociedade TOC, Lda é proprietária de um edifício que adquiriu e começou a utilizar em N-3 e cujo custo de aquisição (excluindo o valor do terreno) foi de 208 000€. A sociedade atribuiu ao edifício uma vida útil de 7 anos e decidiu depreciá-lo segundo o método das quotas constantes ou método da linha recta.
No início do ano N entendeu que deveria utilizar o método de revalorização para o seu único edifício tendo, para o efeito, recorrido a uma avaliação independente, que estabeleceu que o JV do mesmo ascende a 245 000€ (excluindo o valor do terreno). O relatório da avaliação também refere que, atento ao estado de conservação do edifício, é razoável considerar uma vida residual estimada de 7 anos.
Tendo em consideração que a sociedade TOC, Lda aplicará o método de revalorização com reexpressão da quantia líquida, o saldo da conta depreciações acumuladas de edifícios no final de N deverá ser de:

A - 245 000€
B - 218 750€
C - 35 000€
D - Nenhuma das anteriores

1- a) coeficiente de acabamento = CI / CT = 3920/ (3920 + 10080) = 0,28
     Rendimentos do exercício = 0,28 * 15000€ = 4200€

2- c)  VC = 208000 - 29714,29 *3 = 118857,1 €

Amortização acumulada = 29714,29 * 3 =  89142,86€

Lançamentos:438 / 43x  = 89142,86
               
                   43X / 589  = 126142,9 

 Excedente de revalorização = Valor de mercado - valor contabilistico
 Excedente de revalorização = 245000 - 118857,1 = 126142,9 

  Amortização do ano N = 245000/7 = 35000€

18/01/11
1) As operações de fim de exercício, segundo a óptica contabilística, deverão ser desenvolvidas em que fases?
a)   Uma fase respeitante à sequência das operações e registos a efectuar e referentes à rectificação das contas, à elaboração do balancete de rectificação e ao apuramento de resultados
b)   Uma fase relativa à elaboração de mapas: Balanço, Demonstração dos Resultados, Anexo e demais peças contabilísticas e extra-contabilísticas
c)   Todas as anteriores
d)   Nenhuma das anteriores

2) Há um regime particular das agências de viagens e organizadores de circuitos turísticos. A tributação incide sobre a margem bruta das agências de viagens. As prestações de serviços que contabilizam serão tributáveis na parte correspondente às operações realizadas na comunidade, ficando isenta a parte correspondente às prestações de serviços efectuadas fora da comunidade.
Considerando o seguinte:
A agência de viagens “A Caravela” organizou em Julho de 2010 uma viagem turística à Roménia e à Rússia:
- Preço da viagem por cliente = 4.000,00€
- Custos suportados por terceiros: Despesas em hotéis e restaurantes na Roménia = 850,00€; Despesas em hotéis e restaurantes na Rússia = 600,00€
- Transporte em países na EU = 300,00€
- Transporte em países fora da EU = 200,00€
- Outras despesas em países da EU = 400,00€
Qual o montante de IVA a entregar pela agência de viagens “A Caravela”?
a)   228,54€
b)   188,88€
c)   250,31€
d)   Nenhuma das anteriores

1)
Resposta: c) Todas as anteriores
Nota: quanto à sequência, as operações de fim de exercício têm como ponto de partida o balancete de verificação a 31/12/N e o inventário anual e conduzem à elaboração das demonstrações financeiras.

2)
Resposta: b) 188,88€

Resolução
Despesas = EU 1.550,00€ + Fora da EU 800,00€ = 2.350,00€
Percentagem das despesas efectuadas na comunidade = (1.550,00€ * 100)/ 2.350,00€ = 65,96%
A receita obtida no país da EU é de = 4.000,00€ * 65,96% = 2.638,30€
Margem = Receita 2.638,30€ - Despesas 1.550,00€ = 1.088,30€
O IVA a entregar será de = (1.088,30€ * 21%)/ (1+0,21) = 188,88€

19/01/11
1) A empresa Dinasty, Lda., durante o 3º trimestre de 2010, vendeu 3000 unidades de mercadorias ao preço de 2,94€/ unidade.
Desconto de revenda = 2%
Qual o valor facturado ao cliente?
a)   10.458,76€
b)   10.631,63€
c)   10.672,20€
d)   Nenhumas das anteriores

2) A empresa Elvirex, aceitante de uma letra de 20.000,00€, pediu a subscrição, na data de vencimento, por outra com vencimento 60 dias.
Considerando a inclusão dos seguintes encargos de desconto da nova letra:
- Taxa de juro de 8%
- Comissão de cobrança de 1%
- Imposto de selo de 4%
- Portes no valor de 10,00€
Qual o valor da nova letra?
a)   20.617,22€
b)   20.517,22€
c)   20.717,22€
d)   Nenhuma das anteriores

1)
Resposta: a) 10.458,76€

Resolução
Valor ilíquido = 3000 unidades * 2,94€ = 8.820,00€
Desconto de revenda (2%) = 176,40€
Valor ilíquido = 8.820,00€ - 176,40€ = 8.643,60€
IVA 21% = 8.643,60€ * 21% = 1.815,16€
Total a facturar ao cliente = 8.643,60€ + 1.815,16€ = 10.458,76€


2)
Resposta: b) 20.517,22€

Resolução
Hipótese do desconto bancário:
C’ = 20.000,00€ + C’ * [((62*0,08)/360) + 0,01] * (1+0,04) + 10,00€
C’ – 0,02472888 * C’ = 20.000,00€ + 10,00€
C’ = 20.517,22€

20/01/11
1. Uma entidade pode alterar o método de custeio do FIFO para o CMP se:
    a) For exigido por uma norma contabilística.
    b) A alteração proporcionar uma apresentação mais apropriada nas DF da entidade.
    c) Alíneas a) e b).
    d) Nunca se devem alterar as políticas em respeito à consistência da informação e à característica qualitativa da comparabilidade.
2. A Empresa TOC & TOCS, Lda., utiliza na sua contabilidade o Sistema de Custeio padrão.
   A produção normal da empresa é de 60 lotes ao mês e cada lote tem 100 unidades do produto Alfa.
O padrão para a fabrição de um lote do produto Alfa é de 300 kg ao preço unitário de 4,5 de Materiais.
No final do mês verificou-se as seguintes compras de Materiais:
7300 kg a 4,35 euros a unidade
7000 kg a 4,65 euros a unidade
8000 kg a 4,50 euros a unidade

Foram consumidos 17870 Kgs de materiais.
A produção foi de 58 lotes.
A empresa utiliza o critério valorimétrico do FIFO.

O Desvio de Quantidades e de Preço de Materiais foi de:
    a) 2.115 Desfavorável e 45 Favorável
    b) 2.110 Favorável e 45 Favorável
    c) 2.000 Desfavorável e 40 Desfavorável
    d) Nenhuma das anteriores

1- c) NCRF 4 As empresas podem alterar as suas “políticas contabilísticas”, contudo devem é fazer a referida menção no anexo. Deve a empresa apresentar os valores se tivesse utilizado o fifo e pela alteração do fifo para o cmp originou uma diferença no resultado de x.
Isto por causa da comparabilidade.

2 - a)
    Resolução:

Se 1 lote » 300 Kg, então 58 lotes » 17400 kg (Qp)

Desvio Q.= Pp(Qr-Qp) = 4,5(17870 kg - 17400 kg) = 2.115 Desfavorável

Desvio P.=Qr(Pr-Pp) = (7300 kg x 4,35 euros + 7000 kg x 4,65 euros + 3570 Kg x 4,5 euros) - (17870 Kg x 4,5) = 80.370 - 80.415= - 45 Favoráveis

22/01/11
1 - O sr. António Fonseca Fagundes Fialho, tornou-se produtor de vinho com marca propria desde os anos 80.
Em 2005 por sugestão de amigos decidiu-se pelo aumento substancial da produção e para isso cosntruiu nova vinha com vista a satisfazer novos mercados.
Tendo então nessa mesma data optado por fazer uma gestão mais aprimorada da imagem da marca junto de potenciais mercados exteriores, verificou-se que seria necessário aumentar a produção significativamente nos tempos mais proximos.
Em 2009 decidiu-se por nova plantação de vinha, que entretanto so se verificou em Abril de 2010.
O Sr. António FFF, tem uma visão do negocio que se insere muito positiva, e fruto da sua visão, tem vindo a crescer significativamente ao longo dos anos. Mas há que referir da preciosa colaboração do contabilista (TOC) que fora admitido em 2006 para melhor acompanhar todos os processos respeitantes a resultados e demonstrações fiscais.
No que respeita a contabilização deste novo investimento efectuado em 2010, o TOC funcionario do Sr. António FFF, deve ter procedido da seguinte forma:

a) Contabilizou em AFT conta classe 4
b) Contabilizou em Existencias, conta classe 3
c) Contabilizou em capital, conta classe 5
d) Em nenhuma das anteriores


2 - Em Dezembro de 2010, o TOC do Sr. António FFF, ao efectuar os lançamentos contabilisticos, referentes as depreciações do exercicio, como deve ter procedido relatiamente a vinha plantada em Abril de 2010???
a) Como estamos perante um AFT, deve ter procedido as depreciações do exercicio, como se faziam pelo plano antigo (POC).
b) Usou a conta 48 para efectuar os lançamentos relativos a depreciação.
c) Não efectuou qualquer depreciação, pois a vinha ainda está em fase de crescimento, logo a sua depreciação não se faz este ano, apenas se faz após o 2º ano de maturidade.
d) Nao depreciou, porque estamos perante um activo biologico de produção e como tal nao é permitida a depreciação.

3 - O contabilista (TOC) do Sr. Antonio FFF no decurso do exercicio de 2010 apurou um resultado antes de impostos muito significativo, o que o levou a comentar com o Sr. António da elevada quantia a ser tributada e logo a um valor significativo a pagar em sede de IRC. Ao saber desta situação o Sr. Antonio sugeriu ao TOC que procedesse de determinada forma na contabilização de determinados investimentos, situação essa que visava alterar o resultado fiscal.
O TOC terá que aceitar as ordens do Sr. Antonio FFF???
a) Claro que não, pois estamos perante um crime, logo deve inclusive proceder a denuncia desta situação a PJ.
b) É uma situação normal, por isso e caso o TOC seja compensado monetariamente pela diminuição do resultado, deve então aceitar de bom grado.
c) Não deve aceitar tal situação, pois o TOC independencia técnica, logo nao pode aceitar tal situação.
d) Tem que aceitar, pois quem lhe dá ordens é obviamente quem lhe paga o salario, logo é seu dever acatar ordens do seu patrono.

1- b) (NCRF 17, pois são activos biologicos de produção)

2 - d) Este tipo de activo que está previsto na NCRF 17 não esta sujeito a depreciações, pois estamos perante de Activos Biologicos de Produção. Apenas estão sugeitos a testes de imparidade.

3 - c) Ao abrigo da alinea c) do nº1 Artº 3º. e ainda referencia ao artº 2 do codigo deontologico.

24/01/11
1) A empresa HHH vende a maior parte da sua produção nos mercados de França e Alemanha, por isso, dispõe de um distribuidor em cada um desses países os quais são empresas locais. E a quem vende as mercadorias com um desconto adicional de 10%.
A empresa Francesa começou a ter problemas financeiros, a empresa HHH por sua vez quis ir ao seu auxilio e participou no aumento de capital social por entrada em dinheiro, o que corresponde a uma participação de 40% do capital da distribuidora Francesa .
Após entrada no capital social da distribuidora Francesa e relativamente ao desconto adicional que vinha sendo praticado:

a)Pode continuar a praticar o desconto e não é necessário proceder à nenhuma correcção;
b)Não pode continuar a praticar o desconto atendendo ao regime dos Preços de Transferência consagrado no código do IRC;
c)Pode continuar a praticar o desconto, mas deverá proceder às necessárias correcções positivas na determinação do lucro tributável;
d)Nenhuma das anteriores

2) Um grupo de contratos deve ser tratado como um contrato e construção único quando:
i) O grupo de contratos seja negociado como vários pacote;
ii) Os contratos estejam tão intimamente relacionados que sejam, com efeito, parte e um projecto único com uma margem de lucro global;
iii) Os contratos sejam executados isoladamente;

Qual das afirmações relatadas são verdadeiras?
a)Todas verdadeiras
b) iii) verdadeira e i) e ii)falsas
c)ii) verdadeira e i) e iii) falsas
d)Nenhuma das anteriores

1-c) Art.º 63º nºs 1 e 8


2 -c) NCRF 19 parag. 9


25/01/11
1) A empresa ALINE teve, em 2010, um prejuízo contabilístico e fiscal de 500.00€. A empresa no futuro pode reconhecer activos por impostos diferidos se tiver prejuízo nos anos seguintes.
Nesta situação há reconhecimento de activos por impostos diferidos?
a) Há reconhecimento de activos por impostos diferidos
b) Não há reconhecimento de activos por impostos diferidos
c) Nunca poderá haver reconhecimento de activos por impostos diferidos
d) Nenhuma das anteriores

2) A empresa LOKERBY, SA adquiriu a crédito, em Janeiro de 2010, uma máquina para a produção de barcos de recreio.
Valor da máquina: 300.000€
Vida útil esperada: 10 anos
Desconto comercial: 3%
Custo de transporte e instalação: 4.400€
Direitos de importação: 600€
Valor estimado para o desmantelamento: 2.000€
Qual a contabilização desta aquisição?
a) D 433/ C 2711 por 291.000€ pela aquisição da máquina e D 433/ C 298 por 2.000€ pela constituição da provisão
b) D 433/ C 2711 por 296.000€ pela aquisição da máquina
c) D 433/ C 298 por 2.000€ pela constituição da provisão
d) Ambas as anteriores

1- b)
Como não existem impostos a pagar e não se pode proceder ao reconhecimento de activos por impostos diferidos relativamente a perda fiscal de 2010, não há contabilização de impostos diferidos.
Nem sempre posso reconhecer activos por impostos diferidos. Isso só acontece quando estiver em condições de demonstrar que se trata de um activo, isto é, que incorpora benefícios económicos futuros e que se traduzem por economias de imposto no futuro. Para haver reconhecimento de activos por impostos diferidos, é necessário demonstrar a existência de benefícios económicos futuros.
NCRF 14 e 26

2) d)
Valor da aquisição da máquina
300.000€ - (300.000€ * 0,03) + 4.400€ + 600€ = 296.000€

26/01/11
1. A empresa XPTO, Lda é considerada PE. Segundo o DL 158/2009, deve apresentar apenas as seguintes demonstrações financeiras:
a) Balanço, DR por natureza;
b) Os modelos reduzidos do Balanço e da DR por natureza;
c) os modelos gerais do Balanço e da DR por natureza e do anexo;
d) nenhuma das anteriores

2. A empresa XPTO, Lda é considerada PE. É obrigada a apresentar:
a) A demonstração das alterações no Capital Proprio;
b) a DFCaixa, pelo método directo;
c) a DFCaixa, pelo método directo e A demonstração das alterações no CP;
d) nenhuma das anteriores.

1-c)
Decreto Lei 158/2009- as pequenas entidades estão dispensadas de apresentar as demonstrações de alteração no capital próprio e a DFCaixa. Apenas ficam obrigadas a apresentar o Balançp, DR por natureza e o anexo. Estas DF podem ser apresentadas segundo modelos reduzidos.


2-d)
Decreto Lei 158/2009- as pequenas entidades estão dispensadas de apresentar as demonstrações de alteração no capital próprio e a DFCaixa. Apenas ficam obrigadas a apresentar o Balançp, DR por natureza e o anexo. Estas DF podem ser apresentadas segundo modelos reduzidos.

27/01/11
1) A empresa Cont@bilistas.net, lda relativamente a prestação de contas do ano N tem a seguinte informação:
Vendas = 300.000€
Custos das mercadorias vendidas = 120.000€
Depreciação do período = 4.500€
Aumento dos inventários de mercadorias = 8.000€
Aumento de dívidas a pagar = 3.000€
Redução de dívidas a receber = 15.000€

O fluxo das actividades operacionais da empresa no ano N foi de:
a) 300.000€
b) 350.000€
c) 220.000€
d) 190.000€

2) Os activos são reconhecidos quando:
a) A propriedade for da entidade e o elemento tenha um custo.
b) A entidade tiver o controlo do elemento, seja razoável admitir que fluam para a entidade benefícios económicos futuros e o elemento seja mensurável objectivamente.
c) A entidade tiver um controlo do elemento e este tenha um custo.
d) A entidade tiver o controlo do elemento, seja razoável admitir que fluam para a entidade benefícios económicos futuros e o elemento seja mensurável fiavelmente.

1 - d) 
C.A.:
Compras= 120.000+8.000=128.000
Pagamentos a fornecedores= 128.000-3.000=125.000
Recebimentos de clientes= 300.000+15.000=315.000
Fluxo das actividades operacionais= recebimentos de clientes - pagamentos a fornecedores= 315.000-125.000= 190.000
As depreciações do período não geram fluxo de caixa.


2- d)  Estrutura Conceptual parágrafos 54 e 87

28/01/11
1. Sempre que a NCRF-PE não responda às lacunas  ou aspectos particulares da entidade, a entidade deve:
a) Em 1º lugar recorrer às 28 NCRF e às NI do SNC;
b) em 1º lugar recorres às IAS;
c) pela seguinte ordem recorrer Às Normas do IASB e Às nornas internacionais de contabilidade adoptadas pela União Europeia, nos termos do Regulamento (CE) nº 1606/202 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de Julho;
d) nenhuma das anteriores


 2. se durante o período contabilístico, tiver sido incorrido e consumido um custo, mas o mesmo não foi registado nem pago, a regularização a efectuar no final do ano deve envolver:
a) uma conta de activo e  outra do passivo;
b) uma conta de activo e  outra de gastos;
c) uma conta de passivo e  outra de gastos;
d) uma conta de rendimentos e  outra de terceiros a receber.

1- a)

Ponto 2.3 da NCR-PE: “sempre que esta norma não responda a aspectos particulares que se coloquem a dada entidade em matéria de contabilização (...) ou a lacuna em causa seja de tal modo relevante que o seu preenchimento impeça o objectivo de ser prestada informação que, de forma verdadeira e apropriada, traduza a posição financeira numa certa data e o desempenho para o período abrangido, a entidade deverá recorrer, tendo em vista tão-somente a superação dessa lacuna, supletivamente e pela ordem indicada:
a)   às NCRF e NI
b)   às NIC adoptadas ao abrigo do Regulamento (CE) nº 1606/202 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de Julho
c)   às IAS e IFRS emitidas pelo IAS e respectivas SIC e IFRIC


2-c)
A utilização do acréscimo, obriga ao reconhecimento do gasto no exercício em que o mesmo incorreu. Há a existência de uma obrigação presente fiavelmente mensurada, proveniente de operações passadas do qual se espera que exfluam benefícios económicos para a respectiva liquidação obriga ao reconhecimento de um passivo.


30/01/11
1) A empresa X & Y, lda. adquiriu um equipamento básico para sua empresa em 1 de Abril de N e entrou imediatamente em funcionamento, por 8.200€. Esse equipamento vem sendo depreciado segundo o método da linha recta em regime de duodécimos, tem uma vida útil estimada de 4 anos e um valor residual de 1.000€.
O valor escriturado do equipamento que decorrerá das quantias constantes no balancete analítico em 31 de Dezembro de N+1, após as operações de rectificação será de:
a) 5.050,00€
b) 4.000,00€
c) 4.500,00€
d) 3.450,00€

2) A empresa É desta que é, Lda. adquiriu, em Janeiro do ano N, uma máquina industrial que tem sido depreciada pelo método da linha recta. Em Dezembro de N+4, depois de registada a depreciação do período, a quantia escriturada da referida máquina era de 1.800€. A taxa de depreciação anual é de 12,5%. A referida máquina não sofreu qualquer perda por imparidade durante o período. Qual o custo de aquisição da máquina industrial?
a) 4.000€
b) 3.200€
c) 4.800€
d) 5.600€

1- a) C.A.
Depreciação N= (8200-1000)/4 anos=1800 »» (1800/12)x9 meses= 1350
Depreciação N+1= 1800
Depreciação Acumulada(DA)= 1350+1800= 3150

QE=custo-DA »» 8200-3150=5050

2- c)C.A.:

V.U.E.=100/12,5= 8 anos

QE=custo-[(custo/V.U.E.)xV.U.D]
1800=custo-[(custo/8)x5]
custo=1800/0,375
custo= 4.800€

31/01/11
1. A empresa AAA, Lda, vendeu em 31/07/N mercadorias para um cliente nos EUA. Emitui a factura no montante de 100000 USD.
Câmbio à data da venda: $1 USD= 0.87 €
em 31/12/N a dívida ainda não estava saldada.
A venda deve ser registada:
a) 2111 .../712... em 31/07/N por 87 000 euros
b) 2111.../712... em 31/07/N por 100000 USD
c) 2111.../711 em 31/07/N por 87 000 euros
d) 21111.../712... em 31/12/N pelo de 100000 USD actualizado à taxa de câmbio.

2. tendo em conta que em 31/12/N a empresa ainda não tinha recebido o valor da dívida, e que nesta data o Câmbio era de : $1 USD= 0.83 €, a empresa deve:
a) não efectuar qualquer registo uma vez que ainda não recebeu;
b) registar um ganho de 4000,00 euros
c) registar um gasto de 4000.00 euros
d) nenhuma das anteriores



3. o recebimento da dívida ocorreu em 31/01/n+1.
nesta data o Câmbio era de : $1 USD= 0.90 €. Admita que o câmbio era em 31/12/N: nesta data o Câmbio era de : $1 USD= 0.93 €
a empresa deve no recebimento da dívida:
a) registar ao recebimento na conta 12 /2111 pelo valor da divida
b) registar o recebimento na conta 12 pelos 90000, coniderando o gasto com a diferença cambial de 3000 euros
c) registar ao recebimento na conta 12 /2111 pelo valor da divida actualizado o valor à data do recebimento;
d) registar o recebimento na conta 12 pelos 90000, coniderando o ganho com a diferença cambial de 3000 euros

1 -a)
100000 USD x 0.87= 87.000 euros.

ponto 15 da NCRF-PE
Uma transacção em moeda estrangeira deve ser registada, no momento do reconhecimento inicial na moeda funcional.


2 -  c)

deve efectuar o seguinte lançamento: 6887/2111 pela quantia de 4000.00 euros
100000 $ * (0.87-0.83) = 4000.00 euros


3 - c)

em 31/12/N: 1 usd=0.93 €
diferença de câmbio: $100000*(0.93 €-0.90 € )= 3000 euros
valor do recebimento: $100000-0.90€= 90000 euros

lançamento correcto à data do recebimento :

12-90000
6887-3000
__________

2111-93000


01/02/11
1) Nos termos do SNC, a imputação dos gastos gerais de construção a um contrato específico tem subjacente:
a) O critério de custeio variável.
b) O critério de custeio total.
c) O critério de custeio racional.
d) Nenhuma das anteriores

2) A CONSTROTOCS, Lda. incorreu entre outros, nos seguintes custos para a construção do edifício fabril: seguro multiriscos no montante anual de 150,00€; custos mensais de preparação e processamento de salários da mão de obra directa 25,00€; consumo de combustíveis pelas viaturas de transporte de materiais durante o período de construção 90,00€. O período de construção do edifício foi de 4 meses, com um nível de capacidade instalada de actividade de construção de 90%. Considerando apenas esses custos, o montante a imputar à construção do edifício fabril deverá ser:
a) 220€
b) 340€
c) 215€
d) 225€

1- c) NCRF 19 parágrafo 18

2 - d) 

C.A.
O seguro a imputar deve ser na proporção do período da construção e, sendo um custo fixo, deve atender ao nível normal da actividade (NCRF 19 § 18), logo, (150€/12)x4x90%=45
Os custos de preparação de salários também são fixos, então: 25x4x90%=90€
O combustível é um custo variável, pelo que se imputa a totalidade dos 90€
Custo a acrescer à construção= 45+90+90= 225€

03/02/11
1. A empresa contabilistas.net adquiriu uma maquina em 1/1/10, por 100.000,00 euros.A gestão pondera a utilização do método de linha recta. A taxa máxima é a definida pelo DR 25/2009.
Se optar pelo método das quotas degressivas terá ao fim do 3º ano(2012):

a) igual gasto;
b) um gasto acumulado superior em 18.400 euros;
c) só terá custos superiores nos ultimos anos
d) nenhuma das anteriores

2. a sociedade luso, lda possui viaturas com custo de aquisição 360000.00 euros, tendo sido estimado, 6 anos de vida util.
em 31/12/10, o saldo da conta 438 relativamente às viatura é de 120000, reativos a 2 anos de depreciações. Nesta data, o justo valor menos os custos e vender as viaturas é de 220000.00 euros.
O valor de uso das viaturas é bastante reduzido.
qual o tratamento contabilistico correspondente:

a) 655-perdas por imparidade/439- perdas por imparidade acumuladas por 20000 euros
b) 438/439 por 120000 euros
c) não deverá efectuar qualquer reflexão na contabilidade
d) nenhuma das anteriores

1- b)
NCRF 7 parag 62 ou NCRF-PE parag 7.20

Tabela II DR 25/2009: 5 anos de vida util

quotas constantes:

100000.00/5 anos
cada anos o gasto é de 20000.00 euros
em 2012 terá na 438=60000.00 euros

quotas degressivas:

taxa 2.0

2010: 10000/5 anos *2.0= 40000.00
2011:(100000-40000)/5 anos *2.0= 24000.00
2012: (10000-64000)/5 anos*2.00=14400.00

a conta 438 tem o saldo de = 40+24+14.4= 78400.00 euros

diferença=78400-60000=18400 euros

2- a)

NCRF 7, parag 63
NCRF 12, parag 4, 5 , 9 e 29
perda por imparidade= quantia escriturada- quantia recuperável= (360000-120000)-220000=20000
saldos no ano de aquisição:
434 a débito 3600000
438 a credito 120000
reconhecimento da perda por imparidade:
655/439 pelo valor da perda

04/02/11
1. A sócia unica da sociedade SSS, Lda em Agosto de 2010 cessou a sua quota de 5000 euros. A sociedade actualmente é constituida por 2 sócios com quotas de 50% cada no valor de 2500 euros.
Em 2009 teve de prejuizo fiscal 5000, 00 euros.
A empresa na Mod 22 referente ao ano 2010:
a) pode deduzir o prejuizo no período de 4 anos;
b) não pode deduzir o prejuizo;
c) pode deduzir o prejuizo no período de 6 anos;
d) pode deduzir desde que faça o respectivo requerimento.

2. As despesas de representação são taxadas autonomamente a que taxa?
a) 35%
b) 10%
c) 20%
d) 50%

1- b)
Regra geral: 4 anos
art 52, nº 12  e artº 74 circ
quando uma das 3 situações seguintes ocorra:
. modificação do objecto social
. alteração substancial da natureza da actividade exercida;
. alteração da titularidade de pelos menos 50% do capital social ou da maioria dos direitos de voto.


2-  b)
art 88º circ

07/02/11
A sociedade R detém uma carteira de acções diversificada registada na conta 1421- outros instrumentos financeiros. Em 15 de Outubro de N, a conta 1421 aoresentava a seguinte decomposição:
                                             Saldo
14211- Açções soc A- 6000 un-25.800,00
14212- Açções soc B- 5000 un-15.000,00
14213- Açções soc C- 2000 un-10.000,00
 Total:                                  50.800,00 euros

1. Em 16 de outubro foram alienadas 50 % das acções da soc A. 
Valor unitário: 4.50 euros. 
Despesas de transacção: 10 euros.
Qual o lançamento:
a) 12 a débito e 78 a crédito por 13.500,00
b) 12 por 13490 a débito, e a crédito das subcontas 14211 por 12900 e 78 por 590
c) 12 por 13500 a débito, e a crédito das subcontas 14211 por 13500
d) 12 por 13490 e 6886 por 10, a débito, e a crédito da 14211 por 13500

2- a cotação das acções em 31/12 de N era a seguinte:
-sociedade A: 4.00 euros
-sociedade B: 3.50 euros
-sociedade C: 5.00 euros
O que há a fazer:
a) reflectir um ganho no valor de 1.600 euros na conta 771
b) reflectir uma perda, no valor de 1800 euros e um ganho de 2500 euros;
c) reflectir um ganho no valor de 700 euros na conta 771
d) reflectir um ganho e uma perda, no valor de 2500 e 900 euros, respectivamente.

1- b)

NCRF PE parag 17.8
cu = 25800/6000 acções= 4.30 euros /acção
custo das acções vendidas: 3000 acções * 4.30=12900 euros
Valor bruto da venda das 3000 acções = 3000*4.50= 13500 euros
despesas = 10 euros
valor liq da venda= 13500-10=13490 euros
ganho na alienação= 13490-12900= 590 euros


12-13490.00/ 14211-12900 e 78-590 



2- d)

sociedade A

Nº de acções: 3000
cotação escriturada: 12.900 (3000*4.30)
cotação em 31/12/N= 4 euros
perda por redução do justo valor: 3000 acções (4.30-4.00)=900 euros

661/14211 por 900 euros



sociedade B

Nº de acções: 5000
cotação escriturada: 15000 euro
cotação em 31/12/N= 3.5euros
ganho por aumento do justo valor: 5000 acções *3.5 - 15000.00= 2.500 euros

14212/771 por 2500 euros


sociedade C 

Nº de acções: 200
cotação escriturada: 10000 euro
cotação em 31/12/N= 5euros
Não há alterações de justo valor a registar

08/02/11
A empresa XPTO, LDA vendeu a credito à empresa Y, lda em 21 de Janeiro de 2011, 3000um da mercadoria AA ao preço de 2.00. Foi concedido um desconto de 2.5%.
A Sociedade XPTO,Lda terá de:
a) liquidar o valor 1380 euros correspondente ao Iva da operação
b) liquidar valor 1345.50euros correspondente ao Iva da operação
c)  liquidar o valor 1260 euros correspondente ao Iva da operação
d) liquidar o valor 1228.50 euros correspondente ao Iva da operação
NOTA: O enunciado tinha um erro, onde está 2011 estava e de forma errada 2010, e o desconto não era de PP.

2. A sociedade de armazens de ferragens B, Lda. Durante o mês de Janeiro teve o seguinte movimento da mercadoria Alfa. Custeio é o FIFO
Ei=0
   entrada (compra)   saída (venda)   custo unitário
05-Jan   300      10
08-Jan   200      11
12-Jan      250   ?
17-Jan   100      12
25-Jan      300   ?
como deve reconhecer o custo das mercadorias:

a) 311-2432/22 pelo valor das respectivas compras
b) 611/321 pelo valor de 2500 euros
c)  611/321 pelo valor de 6400 euros
d)  611/321 pelo valor de 5800 euros

1- a)
3000 un * 2.00=6000.00
IVA=6000*23%= 1380
Total da factura= 6000+1380=7380

desconto= 7380*2.5%= 1845

NCRF 20 parag 9 e 10, 14
NCRF 27 parag 11. a) , 12 a) e 14 a)

111 ou 12 por 7380,00 e 682 por 1845,00 / 2433 por 1380,00 e 711 por 6000,00


2- d)

dia 12)
250 un *10 euros= 2500 euros (lote 1)
dia 25)
vendidas 300 unidade
50 unidades*10 euros = 500 euros (lote1)
200 unidades * 11 euros= 2.200 euros (lote 2)
50 unidades * 12 euros= 600 euros(lote 3)

Total = 500+2200+600= 3.300 euros


CMVMC do mês de Janeiro é de = 2500 + 3300 =5800 euros


NCRF 18 parag 25 e 27

09/02/11
QUESTÃO 1
Apresentando os seguintes valores:
GGF do mês: 18.900€
Horas de MOD gastas em cada produto:
A: 5000 h
B: 4950 h
C: 5050 h
Base de imputação: Horas de MOD

Qual o montante de GGF a atribuir a cada um dos produtos?
a)   Produto A = 6400; Produto B = 6337; Produto C = 6463
b)   Produto A = 6500; Produto B = 6337; Produto C = 6463
c)   Produto A = 6300; Produto B = 6237; Produto C = 6363
d)   Nenhuma das anteriores

QUESTÃO 2
A empresa XPTO apresenta uma produção máxima de 30000 unidades para 12 meses de trabalho, tem o preço de venda de 200€/ unidade, de custos variáveis tem 120€/ unidade e de custos fixos 800000€.

A que % da sua capacidade máxima a empresa atinge o Ponto de Equilíbrio e em que mês o atinge?
a)   32,3%, aos 3 meses
b)   34,3%, aos 4 meses
c)   31,3%, aos 5 meses
d)   Nenhuma das anteriores

1- c)  (Analítica – Imputação de Base Única)
Total de Horas de MOD = 5000 + 4950 + 5050 = 15000 Hh
GGF = 18.900€
Coeficiente de Imputação = 18.900€ / 15000 Hh = 1,26 €/h

Ou seja, vamos imputar 1€ e 26 cêntimos por cada Hora de MOD

Assim temos:
Produto A: 5000 * 1,26 = 6300€
Produto B: 4950 * 1,26 = 6237€
Produto C: 5050 * 1,26 = 6363€
Total = 18.900€

2-d) (Analítica – Ponto de Equilíbrio)

Qe = CF / (PV – CV) = 800000 / (200 – 120) = 10000 unidades

Qe / Capacidade máxima = 10000 / 30000 = 33,3%

Ou seja, a empresa atinge o PE a 33,3% da sua capacidade máxima.

33,3% * 12 meses = 4 meses

Ou seja, a empresa em Abril já cobriu todos os CF. A partir deste mês a empresa já tem lucro.

Verificação:

Produção Média Mensal = 30000 / 12 = 2500 unidades/ mês

2500 * 4 meses = 10000 unidades (Qe)

10/02/11
1. A empresa Fabril Qwerty, Lda tem de custos fixos fabris 18.000 euros. O preço de venda
do prod x é de 10 euros por unidade, tendo um custo de 6 euros. Tem custos financeiros no
valor de 2000 euros e custos extraordinários de 4000 euros quantas unidades têm de ser
vendidas para a empresa apresentar um resultado operacional nulo:
a) 45000 um
b) 5000 u f
c) 4500 u f
d) 6000 u f


2. PV=200.00
cv=120.00
custos fixos= 2000.00
vendas previstas= 40 u fisicas
Se a empresa optar vender por um  preço inferior em 25 euros, e vender 50 un fisicas com custo 115.00 euros, terá :
a)um resultado positivo maior em 200 euros do que se vendesse 40 un
b)um resultado positivo menor em 200 euros do que se vendesse 40 un
c)de vender mais unidades para ter o mesmo resultado
d) se baixar o preço, nunca terá maior resultado

1 -  c)
Q= custos fixos/margem de contribuição

mc= Pv-C

Q= 18000/(10-6)= 4500 un fisicas

Não entram os custos extraordinários nem os financeiros, pois o que é pedido e o resultado operacional.

Vendas:             4500*10.00: 45000.00
custo das vendas: 4500*6.00: 27000.00

margem de contribuição:      18000.00
custos fixos:                      18000.00

Resultado Operacional:          0.00


2 - b)

PV= 200  mcu=200-120=80
Marg contrib= 80*40=3200
custos fixos=           2000
resultado Operacional: 1200



PV= 175  mcu=175-115=60
Marg contrib= 60*50=3000
custos fixos=           2000
resultado Operacional: 1000


para compensar a descida da margem, a empresa deveria ter um aumento na quantidade vendida de pelo menos 13.3 unidades fisicas

(20*40)/60 = 13.3 u f   ou 

RO=1200
custos fixos= 2000
(1200+2000)/60 un = 53.3 un físicas



12/02/11
1. A empresa Contabilistas.net, SA detém 80%  do capital da empresa Forum, SA.
A quantia contabilizada desta participação era de 100.000, 00 euros.
Sabe-se que à data de 31/12/10 o RL da participação da Contabilistas.net, SA era de 25.000,00 euros.
Em 25 de Março de 2011 a AG da Forum SA decidiu a seguinte distribuição de resultados:
Reservas livres: 10.000,00 euros
Distribuição aos accionistas: 25.000,0 euros
foram colocados à disposição e pagos por TRF bancária em 20 de Abril 2011.

Qual o valor que a Contabilistas.net, SA deve reflectir na conta 785?
a)12.000 euros
b)20.000 euros
c)25.000 euros
d)nenhuma das anteriores

2. relativamente ao valor recebido pela Contabilistas.net, SA, qual o lançamento a efectuar:
a) 12/4111 por 15.000
b) 12/4111 por 12.000
c) 12/4111 por 12.000 e 56/5712 por 8.000
d) 12/4111 por 15.000 e 56/5712 por10.000

1- b) NCRF 13, al B) parag 47 e 58


em 31/12/10 deve fazer a imputação do lucro da participação aos resultados da Forum,SA:

4111/7851 pelos 20.000 eur  

ao aplicar o MEP, a participada deve acrescer ou reduzir o valor correspondente à proporção nos RL da entidade participada. Neste caso, teremos 25.000*80%=20.000


2 - c)

em 10 de abril 2011 deve reflectir o recebimento dos dividendos:

12/4111 por 12.000 eur

aquando da distribuição dos resultados por decisão da AG, deve reflectir  a redução da quantia escriturada do investimento pela quantia dos lucros recebidos: 15.000*80%= 12.000 eur


na mesma data deve aainda reflectir o reconhecimento dos lucros não distribuídos:

56 RT/5712 Lucros Não distribuídos por 8.000 eur

-A parte relativa aos lucros não atribuídos devem estar recletidas na conta de CP -57- ajustamentos em activos financeiros, não efectuando os resultados do periodo.

10.000*80% ou 20.000-12.000= 8.000 euros

Art 18 do CIRC- Periodização do lucro Tributável

15/02/11
1. a empresa S, Lda durante 2010 efectuou 3 pagamentos por conta no montante de 45000.00. Em junho de 2010 havia sido reembolsada de uma aplicação financeira no montante de 6.000 euros, em relação ao qual foi feita uma retenção de 1200 euros. Em 31/12/10 apurou imposto para o periodo corrente no valor de 60000.00, respectivamente referente a 50000.00 de colecta , 7000.00 de TA e 3000.00 de Derrama.
Qual o lç do reconhecimento do imposto para o ano de 2010:

a)24114 Apuramento de Imposto-13800.00/24116-Imposto a pagar-13800.00
b)8121- Imposto estimado para o periodo por 60000/241131-colecta-50000, 241132- TA-7000, 241133-Derrama-3000 pela estimativa do imposto
c)241131-colecta-50000, 241132- TA-7000, 241133-Derrama-3000 pela estimativa do imposto /24114- Apuramento do imposto-13800.00, 241111-Pagamento por conta-45000.00, 24112 Retenção na fonte-1200.00
d)Todas as anteriores


2. Em 12 de Julho de 2010 a empresa fez a encomenda de um equipamento de produção cujo o preço final era ainda desconhecido.
No acto da encomenda o fornecedor exigiu a entrega de 10.000,00 euros acrescidos de IVA à tx normal.

Como deve ser reconhecido o referido pagamento:
a) 453- Activos Fixos Tangiveis em curso por 10000; 2432 Iva Dedutivel por 2100/ 12- DO por 12100
b) 2713- adiantamentos a fornecedores de investimento por 10000; 2432 Iva Dedutivel por 2100/ 12- DO por 12100
c) 453- Activos Fixos Tangiveis em curso  por 10000; 2432 Iva Dedutivel por 2300/ 12- DO por 12300
d)2713- adiantamentos a fornecedores de investimento por 10000; 2432 Iva Dedutivel por 2300/ 12- DO por 12300

1-d)

passos a seguir:

1º 31/12/10
8121- Imposto estimado para o periodo por 60000/241131-colecta-50000, 241132- TA-7000, 241133-Derrama-3000 pela estimativa do imposto


2º 31/12/10

241131-colecta-50000, 241132- TA-7000, 241133-Derrama-3000 pela estimativa do imposto /24114- Apuramento do imposto-13800.00, 241111-Pagamento por conta-45000.00, 24112 Retenção na fonte-1200.00


3º  31/12/10

24114 Apuramento de Imposto-13800.00/24116-Imposto a pagar-13800.00


Antes das operações de 31/12 deve ser feito o lançamento dos pagamentos por conta:

lançar os 3 PC:
241111_pag por conta/12 DO no total de 45000.00

Em 30/06/2010 pelo recebimento dos juros de DO:
12 por 4800; 24112 Retenção na fonte por 1200/7911 Juros de Depositos por 6000 euros


em 31/05/2011 no momento do pagamento do imposto:
24116- Imposto a pagar/12 DO por 13800



NCRF 25 parag 12 e art 104 CIRC





2-b)

10000*0.21=2100 euros de IVA dedutível.
IVA à data do adiantamento.

NCRF 27 paragrafos 11 a); 12 a) e 14 a)
Art 22 CIRC


16/02/11
A Soc de Construções e empreendimentos, Lda acordou com a sociedade Criação, Lda a construção de um armazém no terreno contíguo às instalações desta sociedade, tendo sido este projecto iniciado em 02/01/2010.
O projecto foi contratado por um valor total de 3.000.000, 00 (IVA não incluído), com prazo de conclusão previsto para 2 anos após o inicio da construçao.
Os dados relativos  ao projecto, em termos de estimativa de custos a incorrer durante o periodo de contrução encontram-se especificados:
Período   Custos estimados do período
1º ano   1.200.000,00
2º ano   800.000,00

1. a sociedade Construções e empreendimentos, Lda facturou e recebeu de imediato os montante facturados em 31/12/10 e em 31/12/11, IVA devido pelo adquirente, em  função dos autos de mediaçao apresentados ao cliente (sociedade Criação, Lda) nos montantes, por sua vez, coincidentes com a percentagem de acabamento da obra no final de cada periodo. Fora facturados 1.800.000 e 1.200.000 respectivamente nos anos de 2010 e 2011.

Qual o valor a registar como proveito no final da obra:
a) 1.200.000,00
b) 2.000.000,00
c) 3.000.000,00
d) nenhuma das anteriores

2. Uma empresa tem os seguintes elementos classificados como AFT e Aint:
Conta   Saldo   
   Devedor   Credor
432 Edificios   220.000,00   
434- Viaturas Ligeira de mercadorias   24.300,00   
435 Mobiliário diverso   5.200,00   
435 Computadores   12.200,00   
443 Programas de computador   7.500,00
A entidade utiliza o metodo da linha recta na depreciação dos seus activos fixos tangiveis e na amortização dos seus intangiveis de acordo com o DR 25/2009
Qual o valor da 438 e 448:
a) 14.825,00 e 2.499.75
b) 14.091,26 e 2.499.75
c) 15.191,26 e 1.875,00
d) 15.191,26 e 2.499.75

1-c)


(custos incorridos do 1º ano/custos totais estimados)*valor total do contrato
2010: (1.200.000/2.000.000)*3.000.000= 1.800.000
2011: (800.000/2.000.000)*3.000.000= 1.200.000

Total: 3.000.000


NCRF 19 parag 11,22 e 23


2- d)

NCRF 6 parag 96 a 98 e NCRF 7 parag 50.55.57.60 e 62

Conta   DR 25/2009      
                                                       Valor                   %            Depreciação
432 Edificios                                          220.000,00   2,00%   4.400,00
434- Viaturas Ligeira de mercadorias   24.300,00   25,00%   6.075,00
435 Mobiliário diverso                             5.200,00   12,50%   650,00
435 Computadores                                   12.200,00   33,33%   4.066,26
Total                                                                                        15.191,26
443 Programas de computador              7.500,00   33,33%   2.499,75


17/02/11
1. Durante o mês de Março de 2010, a empresa A efectuou uma série de operações que ainda se encontram por contabilizar.
i) aquisição a pronto de pagamento (caixa) em 12/3 de material de escritorio no montante de 320.00 aos quais acresce IVA à tx normal.
ii) aquisição por meio de cheque, de 16/3, 2 relógios de 220.00 euros cada, sendo intenção da sociedade oferecê-los aos clientes. acresce IVA à tx normal.
iii) Factura recibo de 25/3 relativa a 200.00 euros de gasolina e 420.00 de gasoleo.acresce IVA à tx normal.
iv) factura de 29/3 respeitante a serviços de segurança prestafos  no valor de 12.000,00 euros aos quais acresce IVA à tx normal. 
Qual o valor do IVA dedutível referente às 4 operações acima descritas:
a)2506
b)2594
c)2546
d)2588

No caso dos combustiveis, o IVA pago referente a gasolina  não é passivel de ser deduzido de acordo com o estipulado no CIVA. No que respeita o gasóleo, pode ser deduzido em 50% o valor do IVA. O restante é considerado gasto.

2. a empresa contabilista.net alienou em 15/5/2010 um eq informático por 12.00,00 euros  aos quais acresce IVA à tax normal. os equipamentos alienados tinham custado 22.320 euros e as depreciações acumuladas acendiam a 8.200 euros.
o valor da mais ou menos valia:
a) 2120 de mais valia
b) 5920 de menos valia
c) 2120 de menos valia
d) nenhuma das anteriores

1-a)

IVA com direito a dedução:

material esc: 320*0.20=64,00
relogios: não confere direito a dedução
gasolina:  não confere direito a dedução
gasoleo: 50% * 220.00 *20%= 42,00
serviço de Seguraança: 12.000,00*20%=2400.00 euros

Total= 64+42+2400= 2506.00 euros

art 3ª nº 3 f) nº 7 e art 37º nº 3 CIVA
art 23º do CIRC

No caso dos combustiveis, o IVA pago referente a gasolina  não é passivel de ser deduzido de acordo com o estipulado no CIVA. No que respeita o gasóleo, pode ser deduzido em 50% o valor do IVA. O restante é considerado gasto.


2-c)

NCRF 7 paragrafos 66 e 67

vendeu por 14200
terá de fazer o desreconhecimento do activo - 6871 /435 por 22320.00 pela anulação  do valor de aquisição e  438/6871 no valor de 8.200 euros pela anulação  das amort acumuladas

reconhecimento da alienação:
268 por 14400/ 6871 por 12000 e 2433 por 2400 euros

+/- valia = ( VA- Am Ac) - V venda= (22320-8200)-12000=2.120 euros

18/02/11
1.A empresa ABC, Lda candidatou-se à obtenção de um subs governamental com vista à aquisição de uma maquina para produção, em que o valor de aquisição é de 420.000,00 euros + IVA à taxa normal em vigor. Em Junho de 2010 foi publicado os resultados da candidatura e verificou-se que lhe foi atribuído um subsidio de 210.000 euros (recebidos  de imediato) correspondente a 50% do valor de aquisição.
A máquina foi adquirida na mesma data, tendo entrado em funcionamento em 1/7/2010, sendo atribuída uma vida útil de 8 anos, sem valor residual.
Método de depreciação utilizado é o da Linha Recta.
Contabilizão dos factos ocorridos em Junho devem ser:
a)12-DO por 210.000/593- Subsidios-210.000 e 433-Eq básico - 420.000, 2432-IVA dedutível-96.600/2711 Fornecedores de Investimento -516.500
b)433-Eq básico - 420.000, 2432- IVA dedutível-84.000/2711 Fornecedores de Investimento -504.000
c)12-DO por 210.000/593- Subsidios-210.000 e 433-Eq básico - 420.000, 2432-IVA dedutível-84.000/2711 Fornecedores de Investimento -504.000
d)12-DO por 210.000/593- Subsidios-210.000 e 433-Eq básico - 420.000, 2432-IVA dedutível-88.200/2711 Fornecedores de Investimento -508.200

2. Em 31/12/10 qual o tratamento contabilistico a efectuar:
a) 642/438x por 26.250
b) 642/438x por 52.500 pela depreciação do exercicio e 593/7883 por 26.250
c)  642/438x por 26.250 pela depreciação do exercicio e 593/7883 por 13.125
d) nenhuma das anteriores

1-c)

NCRF 22 parag 12

JUNHO
1) aquando do rescebimento do subs:
12/593 pelo valor atribuído (210.000)

Atenção- é um caso em que o subsidio do governo é para activos com vida útil definida

2) aquisição do equipamento
433 por 420.000
2432 por 84.000
2711 por 504.000

420.000 x 20% de IVA = 84.000

2 - c)

NCRF 22 parag 12 e NCRF-PE parag 14.5


valor de aq: 420.000 e N= 8 anos
depreciação anual: 420.000/8 anos= 52.500
depreciação do ex= 52500/12 meses * 6 meses (Julho a Dez)= 26.250

Relação entre o valor do subsídio e o valor de aquisição= 210.000/420.000=50%
parcela do subsidio a reconhecer  como rendimento= 26500*50%= 13.125
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